republicado devido a incorreções

DECRETO Nº 8133, de  21  de  MAIO  de  2010.

Fixa prazo para o exercício da opção prevista no parágrafo único do art. 341 da Lei Municipal nº 4967/2010, acrescido pela Lei Municipal nº 4977/2010.

JOSÉ ANTONIO BACCHIM, Prefeito do Município de Sumaré, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, especialmente pelo art. 117, inciso I, da Lei Orgânica do Município de Sumaré, de 18 de junho de 1990,
Considerando, o protocolado PMS Nº 25.995/08;

Considerando, o disposto no parágrafo único do art. 341 da Lei Municipal nº 4967/2010, que instituiu o novo o Regime Jurídico dos Servidores Públicos de Sumaré, bem como pela disposição constate da Lei Municipal nº 4977/2010, que reorganizou o Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores de Sumaré-SP, em dispositivo garantindo o direito para os servidores que se enquadrarem dentro do prazo de até 07 (sete) anos da data da publicação da lei do regime próprio de previdência para implementarem o direito de aposentadoria ainda pelo Regime Geral de Previdência, a opção para a transposição para o regime próprio reorganizado ou pela manutenção de sua condição de filiado ao regime geral de previdência social;
Considerando, a necessidade de se estabelecer um prazo para o exercício da referida opção, tendo em vista que o mesmo não foi definido na Lei, decorrendo o direito de opção assegurado aos servidores com reflexo nas obrigações com a seguridade social da Administração diante da necessária e prévia conciliação das informações definindo as situações para o fechamento da próxima Folha de Pagamento dos Servidores Municipais, depurando os servidores optantes que se enquadram no prazo de (07) sete anos, optantes pela manutenção no regime geral de previdência social, como meio de manutenção do sistema contributivo das obrigações sociais pertinentes;
Considerando, os critérios disponibilizados pelo Departamento de Recursos Humanos para o enquadramento dos servidores em condições de realizar a opção e assim definir o regime de previdência que se filiarão, sendo que:
I - Homens, 28 (vinte e oito) anos de contribuição, até 20 de maio de 2010 comprovados em Carteira Profissional ou Certidão de Tempo de Serviço emitida pelo INSS e 46 (quarenta e seis) anos de idade, exceto os servidores com tempos anteriores, comprovados através de (PPP, SB40, DISES-BE 5235, DSS-8030 ou DIRBEN 8030), por serviços insalubres;

II - Homens (Professores) 23 (vinte e três) anos, até 20 de maio de 2010 comprovados em Carteira Profissional ou Certidão de Tempo de Serviço emitida pelo INSS;

III - Mulheres, 23 (vinte e três) anos de contribuição, até 20 de maio de 2010, comprovados em Carteira Profissional ou Certidão de Tempo de Serviço emitida pelo INSS e 41 (quarenta e um) anos de idade, exceto as servidoras com tempos anteriores, comprovados através de (PPP, SB40, DISES-BE 5235, DSS-8030 ou DIRBEN 8030), por serviços insalubres;

IV - Mulheres (Professoras), 18 (dezoito) anos de contribuição, até 20 de maio de 2010 comprovados em Carteira Profissional ou Certidão de Tempo de Serviço emitida pelo INSS;

V – Homens e Mulheres em outras situações que não estão previstas nos incisos anteriores, desde que comprovado o direito.

DECRETO Nº 8133/10
FOLHA Nº 02

D E C R E T A:
Artigo 1º – Fica fixado o prazo de dez (10) dias úteis da publicação deste Decreto para a manifestação de opção dos servidores municipais que se enquadrem nas condições consideradas na motivação deste ato, quanto à definição da filiação ao regime previdenciário;

Artigo 2º – A manifestação da opção é um direito destes servidores, razão pela qual deve ser de forma expressa em requerimento escrito e instruído com documentação em Termo de Opção de Filiação ao Regime de Previdência, disponível no Departamento de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal, Câmara de Vereadores e DAE;

Artigo 3º – Para formalizar a opção o servidor enquadrado dentro do prazo de até 07 (sete) anos para implementação da aposentadoria deverá no ato da opção apresentar como documentos a Carteira Profissional ou Certidão de Tempo de Serviço emitida pelo INSS, no Departamento de Gestão de Pessoas da Prefeitura Municipal de Sumaré, Departamento Pessoal do Departamento de Água e Esgotos de Sumaré e Departamento Pessoal da Câmara Municipal de Sumaré, que os analisará nos termos deste decreto;

Artigo 4º - A Secretaria Municipal de Administração e Recursos Humanos da Prefeitura de Sumaré deverá promover a ampla divulgação do prazo estabelecido no artigo anterior, permanecendo à disposição dos servidores para toda e qualquer informação e orientação.

Artigo 5º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Artigo 6º - Revogam-se as disposições em contrário.

Prefeitura do Município de Sumaré, 21 de maio de 2010.
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